
 
RESPOSTA RECURSO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024. 

 

 

RECORRENTE: A&G SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

                           TRANSALVA EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA 

 

RECORRIDA: SALVA MED EMERGENCIAS MEDICAS 

 

 

BREVE RELATO 

 

Na data de 08/01/2025 foi iniciada a sessão do Pregão Eletrônico nº 35/2024, 

cujo objeto é  “Contratação de empresa especializada para prestar serviço de remoção de 

pacientes, utilizando ambulâncias de suporte avançado – tipo a e tipo b, com um condutor 

socorrista, dotada de equipamentos e materiais para transferência de pacientes, visando atender 

às necessidades no hospital nossa senhora dos navegantes e da secretária municipal de saúde, 

do município de Navegantes/SC.” 

Iniciada a sessão, foram classificadas as propostas das empresas: Salva Med 

emergências médicas, BH serviços médicos LTDA, Transalva emergências medicas e A&G 

serviços médicos LTDA. 

Sagou-se vencedora na sessão de lances a empresa SALVA MED 

EMERGENCIAS MÉDICAS. Aberta a documentação de habilitação, a princípio a empresa foi 

declarada habilitada, sendo que as demais licitantes, irresignadas, manifestaram intenção e 

interpuseram recurso contra o resultado preliminar do certame. 

Tempestivos os recursos e apresentadas as contrarrazões, passamos à 

análise do mérito. 

 

MÉRITO 

 

DO RECURSO DA EMPRESA A & G SERVIÇOS MEDICOS LTDA CONTRA A EMPRESA 

SALVA MED EMERGÊNCIAS MÉDICAS. 
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1. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR AO 

DETERMINADO NO EDITAL 

 

A empresa recorrente alega que a recorrida não apresentou a documentação 

exigida no edital no momento oportuno, já que a documentação de habilitação deveria ser 

apresentada juntamente com a proposta de preços, e caso não o tivesse feito no ato do cadastro, 

seria então concedido um prazo de 2 horas, nos termos do item 7.1.1 do edital. 

Segundo a recorrente “após a fase de lances, foi solicitado à empresa 

Recorrida que enviasse proposta readequada e a documentação complementar ...” e “Após alguns 

minutos, a empresa confirmou via chat que havia anexada a proposta e não confirmou os 

documentos, pois já havia anexado em data anterior a fase de lances” [...] “Contudo, logo após a 

apresentação da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o Sr. Pregoeiro solicitou 

o envio de novos documentos, que não haviam sido inseridos no portal licitador, vejamos:” 

 

Pois bem. Na análise dos documentos da empresa SALVA MED 

EMERGÊNCIAS MÉDICAS, verificou-se a ausência dos documentos acima citados. E, no mesmo 

dia, a empresa apresentou os documentos ausentes, com exceção da Certidão Simplificada que 

foi concedido o prazo de 03 (três) dias úteis.  

No dia 10/01/2025 a empresa juntou a Certidão Simplificada que foi emitida no 

dia 09/01/2025. Ressalta-se que todos os documentos ausentes comprovam situação pré-

existente a data de abertura do certame. Sendo assim, em razão do formalismo moderado, 

conforme previsto no item 1.5 do Anexo II do edital e de acordo com o § 1º do art. 63 da Nova Lei 

de Licitações a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

A Corte de Contas já se manifestou acerca da possibilidade de serem 

priorizados outros princípios que eventualmente se contraponham à legalidade e ao rigorismo 

formal. Trata-se do Acórdão a seguir elencado: 

A observância das normas e das disposições do edital [...] deve ser 
aplicada mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam 
o procedimento licitatório, dentre eles os da eficiência e da seleção da 
proposta mais vantajosa. Diante do caso concreto, e a fim de melhor 
viabilizar a concretização do interesse público, pode o princípio 
da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios. TCU – E
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ACÓRDÃO 357/2015 – PLENÁRIO (BRASIL, 2015, grifo nosso). 

 

Portanto, o princípio do formalismo moderado não faz com que a contratação 

desrespeite o edital da licitação, nem a legalidade, nem a isonomia. Ao contrário, esse princípio 

respeita todos os outros e prioriza a satisfação do interesse público, da economicidade e da 

eficiência. Ademais, visando ratificar todo o exposto até aqui, é válido trazer à baila trechos das 

recentes decisões do TCU acerca do tema: 

 
A vedação à inclusão de novo documento [...] não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou 
da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 
pregoeiro. TCU – ACÓRDÃO 1211/2021 – PLENÁRIO (BRASIL, 2021). 
 
Nesse sentido, apesar de a CAT 24097/2021 (peça 64) ter sido emitida em 
9/3/2021, esta se refere a “participação do engenheiro químico [...] nos 
serviços descritos a partir de 3/6/2020, quando foi incluído no quadro técnico 
da empresa” [...], portanto em momento anterior à realização do certame. TCU 
– ACÓRDÃO 2443/2021 – PLENÁRIO (BRASIL, 2021). 
 
A vedação à inclusão de novo documento [...] não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou 
da proposta, por equívoco ou falha, o qual deveria ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeiro mediante diligência saneadora. TCU – ACÓRDÃO 2568/2021 – 
PLENÁRIO (BRASIL, 2021). 
 
Por fim, como constatado, das oito licitantes, cinco foram inabilitadas pelo 
descumprimento das alíneas “b” e/ou “c” do item 15.4 do edital [...] outra 
empresa, foi inabilitada pelo não envio da proposta atualizada com o último 
lance via sistema em até duas horas (item 15.5.1 do edital), o que denotou, 
segundo o órgão instrutivo, formalismo exagerado diante do objetivo licitatório 
da melhor proposta. TCU – ACÓRDÃO 468/2022 – PRIMEIRA CÂMARA 
(BRASIL, 2022). 
 
Constitui-se excesso de rigor a desclassificação de licitantes por conta de erro 
formal na apresentação da proposta e da documentação exigida [...] 
 
9.4.1 tornar nulos os atos administrativos que inabilitaram as empresas 
concorrentes no âmbito do Pregão Eletrônico nº 26/2010, bem como todos os 
atos deles decorrentes, os quais desclassificaram suas propostas, bem como 
os que homologaram o certame e adjudicaram o objeto, retornando a avença 
à fase de habilitação. TCU – ACÓRDÃO 1924/2011 – PLENÁRIO (BRASIL, 
2011). 
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Sendo assim, considerando o já exposto e aplicando o atual entendimento do 

nobre Tribunal de Contas da União, o recurso não merece acolhimento, haja vista que a empresa 

recorrida apresentou a documentação solicitada comprovando atender aos requisitos editalícios. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DE PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS COM 

INFORMAÇÃO CONFLITANTE – ITEM 8.3.4 DO EDITAL. 

 

A recorrente alega também que a recorrida apresentou certidão relativa ao 

FGTS com informações conflitantes. Segundo seus argumentos: “Ao analisarmos tal documento, 

verificamos que o DOCUMENTO ENCONTRA-SE VENCIDO! Além disso, verificamos que o 

endereço constante no mesmo está divergente em relação ao contrato social da empresa, vejamos 

o endereço constante na pagina 01 (um) do contrato social (...) Ao verificar o endereço constante 

no contrato social da empresa, verifica-se que o endereço da sede não está em conformidade com 

o endereço constante na Certidão de Regularidade do FGTS.” 

Em consulta https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf, verificou-se que a empresa recorrida 

tinha CRF 2024122702160946412469 válida na data de abertura da licitação, assim como, o 

Certificado com validade de 15/01/2025 a 13/02/2025. 
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Quanto à alegação de que o certificado de regularidade do FGTS apresenta 

endereço divergente do contrato social, é importante esclarecer que no dia 15/01/2025 em 

consulta no site da Caixa Econômica Federal, foi emitido o Certificação Número: 

2025011502040946412430, com validade 15/01/2025 a 13/02/2025, onde consta o endereço 

atualizado. O histórico do Empregador se verifica que a Certificação Número: 

2024122702160946412469 com validade de 27/12/2024 a 25/01/2025.   

Ressalta-se que no dia 15/01/2025 às 08:20:54 quando emitido o CRF o 

processo estava na fase de habilitação os certificados verificados comprovam que a empresa 

estava em dia com as suas obrigações trabalhistas em relação ao FGTS. 

 

Ainda que a recorrida estivesse com pendência de FGTS, considerando o 

benefício de empresas com enquadramento de ME/EPP, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, seria assegurado o prazo de cinco dias úteis, 

prorrogável por igual período, conforme § 1o   do Art. 43 da Lei N. 123/2003, a contar do momento 

que o proponente for declarado vencedor do certame. 

 

3. DO ALVARÁ SANITÁRIO - ITEM 5.7.3, PAG. 38 DO EDITAL 

 

A recorrente alega que a recorrida apresentou o Alvará Sanitário com atividade 

em desconformidade com o edital, ou seja, ATIVIDADES DE FORNECIMENTO DE INFRA-

ESTRUTURA DE APOIO E ASSISTÊNCIA A PACIENTE NO DOMICÍLIO. 

Entretanto verifica-se nos documentos de habilitação da recorrida licenças 

sanitárias para transporte que atendem a exigência do item 5.7.3 do edital - Apresentar Alvará 

Sanitário, para serviço de ambulância, emitido pela Vigilância Sanitária, que deverá estar presente 

nas ambulâncias. 

-  Licença 85667/2024: serviços de remoção de pacientes, ambulância de suporte avançado tipo 

D (UTI MÓVEL). 
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-  Licença 89920/2024: serviços de remoção de pacientes, ambulância de suporte avançado tipo 

D (UTI MÓVEL); 
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Ambos os veículos são destinados a situações de alta complexidade, utilizada 

para realizar intervenções que podem salvar vidas em cenários críticos, sendo assim, ambulâncias 

que oferecem suporte superior ao exigido no edital (ambulância tipo “A” e “B”). 

Nesse sentido a Portaria n.º 2048/GM Em 5 de novembro de 2002, classifica 

as ambulâncias: 

TIPO A – Ambulância de Transporte: veículo destinado ao transporte em decúbito horizontal de 

pacientes que não apresentam risco de vida, para remoções simples e de caráter eletivo. 

TIPO B – Ambulância de Suporte Básico: veículo destinado ao transporte inter-hospitalar de 

pacientes com risco de vida conhecido e ao atendimento pré-hospitalar de pacientes com risco de 

vida desconhecido, não classificado com potencial de necessitar de intervenção médica no local 

e/ou durante transporte até o serviço de destino. 

TIPO D – Ambulância de Suporte Avançado: veículo destinado ao atendimento e transporte de 

pacientes de alto risco em emergências pré-hospitalares e/ou de transporte intra-hospitalar que 

necessitam de cuidados médicos intensivos. Deve contar com os equipamentos médicos 

necessários para esta função. 

Portanto, o recurso não merece acolhimento, posto que a recorrida comprovou 

o atendimento à exigência do edital de licitação. 

 

4. DA NÃO APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA COMPATÍVEL COM 

O EDITAL – ITEM 14.10.5 

 

A Recorrente sustenta em seu recurso que “Sr. Pregoeiro, em análise ao 

atestado apresentado pela empresa licitante, verifica-se que o documento se encontra em papel 

timbrado da própria licitante, o que pode em tese, suscitar questionamentos quanto à sua 

autenticidade e origem. Essa circunstância gera dúvida legítima sobre a real emissão do 

documento pela empresa supostamente emitente, no caso, Bela Vista, considerando que não há 

elementos objetivos suficientes para confirmar, com segurança, a sua veracidade.” 

A recorrente alega que a recorrida apresentou um único atestado de 

capacidade técnica com folha timbrada da própria licitante, que informa que o serviço está sendo 

prestado. 
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Porém, o atestado apresentado pela recorrida contempla serviço de remoção 

de pacientes, utilizando ambulâncias de suporte avançado – tipo “A” e “B”, assinado pelo 

representante legal da empresa Bela Vista Country Club (82.664.152/0001-53). Inabilitar a 

recorrida porque o atestado foi emitido com folha timbrada da própria licitante seria excesso de 

formalismo, e contrário ao princípio do formalismo moderado e da seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

Ademais, quando aberta diligência, a empresa recorrida apresentou o Contrato 

de Prestação de Serviços firmado com a empresa Bela Vista Country Club (82.664.152/0001-53), 

razão pela qual o recurso não merece acolhimento. 
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DO RECURSO DA EMPRESA TRANSALVA CONTRA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA SALVA 

MED EMERGENCIAS MEDICAS LTDA. 

 

1.DA ILEGALIDADE DAS DEMOSTRAÇÕES CONTÁBEIS APRESENTADAS: 

 

A empresa Recorrente alega em seu recurso que: 

“A empresa recorrida só apresentou ao balanço patrimonial e DRE dos últimos 
dois exercícios sociais, SEM REGISTRO na Junta Comercial ou Sped 
(Sistema Público Escrituração Digital) da RFB, o que os tornam inválidos. Bem 
como incompletos eis que também não foram apresentados os obrigatórios: 
Termo de Abertura e Encerramento; Recibo de Entrega da Escrituração 
Contábil, Notas Explicativas. 
De plano é regra de validade jurídica que o BP e as Demonstrações Contábeis 
estejam registradas nos órgãos competentes. O balanço apresentado pela 
recorrida foi simplesmente extraído do computador e assinado sem qualquer 
registro da Junta comercial ou da Receita Federal do Brasil. Portanto inválido!” 
 

Em suas contrarrazões a empresa recorrida se defende alegando em suma: 

 

“1. O único argumento apresentado pela recorrente é de que haveria falha 

nas demonstrações contábeis apresentadas pela SALVAMED pelo motivo de 

falta de registro na Junta Comercial. A realidade, porém, é que o Edital não 

apresenta absolutamente nenhuma exigência a esse respeito, de modo que a 

assinatura do profissional de contabilidade valida tais documentos para a 

finalidade de habilitação no certame. 

2. Assim, não houve qualquer falha na documentação apresentada pela 

empresa SALVAMED. Ainda que, por hipótese, existisse alguma falha formal, 

porém, não se trataria de caso de inabilitação, como pretende a recorrente. 

3. Dentre os Princípios que regem todo o Direito Público, e, portanto, 

também as licitações públicas, destacam-se os da Finalidade, da 

Razoabilidade e da Supremacia do Interesse Público. 

4. O Princípio da Razoabilidade, conforme explicado por JUSTEN , busca a 

“ponderação dos valores” e aplicação dos demais princípios de forma 

adequada. 

5. No caso, por exemplo, de a Administração dispensar todos os licitantes 

de determinada exigência, não se vislumbra a violação ao Princípio da 

Isonomia, mesmo que apenas um dos licitantes não o tenha apresentado. Isso 
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porque, caso seja dispensável determinada exigência para o fim perseguido 

pelo certame, dispensa-se todos os licitantes de tal exigência, conforme 

ocorrido no caso concreto. 

6. Assim, caso a caso, o Princípio da Supremacia do Interesse Público é 

determinante para, quando os princípios que regem a licitação conflitarem 

entre si, se verifique quais deles possuem maior peso diante das 

circunstâncias concretas. 

[...] 

15. Não sendo cabível excluir propostas potencialmente satisfatórias apenas 

por apresentarem defeitos irrelevantes, como poderia a Administração excluí-

la em decorrência de qualquer detalhe formal, redundante ou até integralmente 

irrelevante? 

16. No mesmo sentido, do Superior Tribunal de Justiça – STJ: 

O princípio da vinculação ao edital não é “absoluto”, (…) buscando-lhe o 

sentido e a compreensão e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou que 

extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar, 

da concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um 

instrumento de defesa do interesse público em um conjunto de regras 

prejudiciais ao que, com ele, objetiva a administração” - Grifado 

(STJ, MS 5418/DF, Rel.Min. Demócrito Reinaldo. DJ 01/06/98) 

17. Por todo o exposto, portanto, impõe-se a manutenção do correto 

posicionamento adotado pelo Pregoeiro durante o certame, sem o acolhimento 

das alegações da Recorrente.” 

 

Verifica-se da análise do item 14.9 do edital - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA, que o instrumento convocatório solicita para habilitação índices econômicos 

calculados assinado por profissional da área contábil, comprovados mediante apresentação do 

balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício. 

14.9.2. Deverá apresentar Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e Grau de Endividamento (GE), comprovados mediante a apresentação 

pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo 

Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); II - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo 

Circulante); III - Grau de Endividamento (GE) = (Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante) / (Ativo Total).  
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14.9.2.1. Os índices exigidos como mínimos serão apurados através das 

seguintes fórmulas: a) Liquidez Corrente: AC/PC = índice mínimo: 1,00 b) 

Liquidez Geral: AC+RLP/PC+PNC = índice mínimo: 1,00. c) Grau de 

endividamento: PC+PNC/AT = igual ou menor que 1,00.  

14.9.2.2. Os índices deverão estar calculados para que o agente de 

contratação/pregoeiro e equipe de apoio procedam somente com à 

conferência dos cálculos apresentados.  

14.9.2.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, art. 

65, §1º).  

14.9.2.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Lei nº 

14.133/2021, art. 69, §6º).  

14.9.2.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá 

ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Em momento algum, exige-se no edital o balanço e demonstração de resultado 

de exercício registrados na Junta Comercial ou Receita Federal. Sendo assim, os índices 

econômicos e os documentos contábeis comprobatórios assinados por profissional da área 

contábil é válido para fins de habilitação. 

Inclusive, os tribunais entendem que este tipo de exigência configura excesso 

de formalismo, vejamos: 

 

TJ-SP – Apelação Cível xxxxx20238260541 Santa Fé do Sul 
Ementa: APELAÇÃO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA – Impetrante que busca a inabilitação e 
desclassificação da licitante vencedora em certame realizado pela 
Administração Pública Municipal – Sentença de improcedência pronunciada 
em Primeiro Grau – Decisório que merece subsistir – Exigência de 
apresentação de balanço patrimonial registrado na JUCESP que não está 
prevista na Lei nº 8.666/93 – Necessária harmonização do princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório com os demais princípios do sistema 
– Empresa apelada que comprovou sua qualificação econômico-financeira por 
meio da apresentação de balanço patrimonial registrado em cartório de registro 
civil – Ausência de direito líquido e certo – Procedentes – Sentença Mantida. 
RECURSO IMPROVIDO. 
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Sendo assim, os índices econômicos apresentados (liquidez geral, liquidez 

corrente e grau de endividamento) e os documentos contábeis (balanço e DRE), comprovam a 

saúde financeira da recorrida conforme se verifica abaixo. 

 

 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

A
le

xa
nd

re
 V

ag
ne

r 
C

oe
lh

o.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ad
or

.s
ilo

si
gn

.c
om

.b
r/

va
lid

at
e/

JJ
G

Y
5-

38
B

V
V

-G
R

P
V

G
-G

9X
C

9



 
 

 

 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

A
le

xa
nd

re
 V

ag
ne

r 
C

oe
lh

o.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ad
or

.s
ilo

si
gn

.c
om

.b
r/

va
lid

at
e/

JJ
G

Y
5-

38
B

V
V

-G
R

P
V

G
-G

9X
C

9



 

 

 

 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

A
le

xa
nd

re
 V

ag
ne

r 
C

oe
lh

o.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ad
or

.s
ilo

si
gn

.c
om

.b
r/

va
lid

at
e/

JJ
G

Y
5-

38
B

V
V

-G
R

P
V

G
-G

9X
C

9



 
Sendo assim, o recurso não merece acolhimento. 

Portanto, a empresa SALVA MED EMERGENCIAS MEDICAS vencedora da 

fase de disputa de lances, cumpriu todos os requisitos da proposta e documentos de habilitação, 

mantendo-se o resultado do Pregão Eletrônico N. 35/2024 FMS. 

 

DECISÃO 

 

Por todo o acima exposto, CONHEÇO dos RECURSOS apresentados pelas empresas 

TRANSALVA EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA e A & G SERVIÇOS MEDICOS LTDA, para no 

mérito NEGAR-LHES PROVIMENTO, mantendo o resultado do Pregão Eletrônico nº 35/2024. 

Remeta-se à autoridade superior para análise e manifestação. 

 

Navegantes, 03 de fevereiro de 2025. 

 

 

Pregoeiro 
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